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	DIREITO

2º PERÍODO

	Disciplina:
	Teoria da Constituição  

	Professor:
	Dr. ALEXANDRE GUSTAVO MELO FRANCO DE MORAES BAHIA

	Objetivo da Disciplina:Conhecer a Teoria da Constituição, como matriz fundamental para o estudo do Direito Constitucional e dos demais ramos do Direito na perspectiva da “constitucionalização do direito”.
Desenvolver habilidades de analisar o tema através de leading cases e julgamentos relevantes brasileiros, tendo como base os seguintes casos: Marbury v.s. Madison, 137 US 180 (1803); Dred Scott vs. Sandford, 60 U.S. 393 (1857),  Plessy vs. Ferguson, 163 U.S. 537 (1896), Brown vs. Board of Education of Topeka, 347 U.S. 483 (1954), Caso Olga Benário, o Habeas Corpus 82.424/ RS (STF-2003) e outros.
Obs: Os leading cases e julgamentos serão substituídos entre um semestre e outro, na medida da necessidade, para tornar o curso mais dinâmico e atualizado.
	BIBLIOGRAFIA BÁSICA

. José Emílio Medauar Ommati. Teoria da Constituição. RJ: Lumen Juris.
. Bernardo Gonçalves Fernandes. Curso de Direito Constitucional. Salvador: JusPodium.
. Marcelo Cattoni. Direito constitucional. Belo Horizonte: Mandamentos.


	Metodologia:

· O conteúdo da disciplina será desenvolvido pelo professor através de aulas expositivas, seminários, trabalhos em grupo ou individuais e atividades programadas como discussão de filmes, exercícios, estudos de caso, estudos dirigidos, trabalhos em grupo ou individuais.

· Estas atividades têm por objetivo desenvolver no aluno a capacidade para trabalhar individualmente e em equipe, bem como habilidades de leitura, compreensão, reflexão e análise dos temas propostos no programa da disciplina. 
	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

. Flávio Quinaud Pedron. Mutação Constitucional na Crise do Positivismo Jurídico. BH: Arraes.
. José Emililio Medauar Ommati. Liberdade de Expressão e Discurso de Ódio na Constituição de 1988. RJ: Lumen Juris.
. Eduardo H. Lopes Figueiredo (et. al.) (orgs.). Constitucionalismo e Democracia. Campinas: Elsevier.
. Paulo Bonavides. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros.
. Diogo Bacha e Silva. Ativismo no Controle de Constitucionalidade: a transcendência dos motivos determinantes e a (i)legítima apropriação do discurso de justificação pelo supremo tribunal federal. BH: Arraes. 

	Recurso de Acompanhamento

· Professor específico para a condução dos encontros presenciais;
· Ver material disponibilizado em: http://professor.ufop.br/alexandre. 

· Sugestão de recortes com matérias relacionadas a temas das aulas: https://br.pinterest.com/alexprocesso. 
Vídeos do canal do Youtube: www.youtube.com./c/alexandrebahia. 
· O professor da disciplina ficará a disposição dos alunos para o esclarecimento de dúvidas em dias e horários estipulados.

	Bibliografia Sugerida:
ASSIS, Machado de. A Sereníssima República (Conferência do Cônego Vargas). In: A Desejada das Gentes e Outros Contos. São Paulo: Moderna, 1997, p. 91-96. (Coleção Travessias).

BAHIA, Alexandre. Controle judicial de constitucionalidade das leis e atos normativos: Contribuição para a construção de uma democracia cidadã no Brasil. Belo Horizonte, Programa de Pós-graduação em Direito da Faculdade de Direito da UFMG, 2004 (Dissertação de Mestrado em Direito Constitucional).

———. A Interpretação Jurídica no Estado Democrático de Direito: contribuição a partir da teoria do discurso de Jürgen Habermas. In: CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo (coord.). Jurisdição e Hermenêutica Constitucional. Belo Horizonte: Mandamentos. Disponível em: https://goo.gl/LNC4GV.
———. Controle Concentrado de Constitucionalidade: o Guardião da Constituição no embate entre Hans Kelsen e Carl Schmitt. Revista de Informação Legislativa, Brasília, n. 164, p. 87-103, 2004. Disponível em: https://goo.gl/xWaA9C. 
———. Ingeborg Maus e o Judiciário como Superego da Sociedade. Revista CEJ, Brasília, v. 30, p. 10-12, 2005. Disponível em: https://goo.gl/3bQqzp. 
———. Anti-Semitismo, Tolerância e Valores: anotações sobre o papel do Judiciário e a questão da intolerância a partir do voto do Ministro Celso de Mello no HC 82.424. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 847, p. 443-470, maio 2006.
———; NUNES, Dierle José Coelho. O Potencial Transformador dos Direitos “Privados” no Constitucionalismo Pós-88: igualdade, feminismo e risco. Revista dos Tribunais, v. 882, p. 45-60, abril 2009. Disponível em: https://goo.gl/2ATkBZ.
CARVALHO NETTO, Menelick de. Requisitos Pragmáticos da Interpretação Jurídica sob o Paradigma do Estado Democrático de Direito. Revista de Direito Comparado, Belo Horizonte, vol. 3, p. 473-486, 2000.

———. A Contribuição do Direito Administrativo Enfocado da Ótica do Administrado para uma Reflexão acerca dos Fundamentos do Controle de Constitucionalidade das Leis no Brasil: um pequeno exercício de Teoria da Constituição. Revista Fórum Administrativo, Belo Horizonte, n. 1, p. 11-20, março 2001.

———. A Revisão Constitucional e a Cidadania: a legitimidade do poder constituinte que deu origem à constituição da república federativa de 1988 e as potencialidades do poder revisional nela previsto. Revista do Ministério Público do Estado do Maranhão, São Luís, n. 9, p. 37-61, jan./dez. 2002.
———. Racionalização do Ordenamento Jurídico e Democracia. In: Assembleia Legislativa de Minas Gerais. (Org.). A Consolidação das leis e o aperfeiçoamento da democracia. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 2003, p. 13-38
. Disponível em: https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/publicacoes_assembleia/obras_referencia/arquivos/pdfs/consolidacao_leis/racionalizacao.pdf
CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo A. Devido Processo Legislativo e Estado Democrático de Direito: uma justificação democrática do controle jurisdicional de constitucionalidade das leis e do processo legislativo. Revista da Faculdade Mineira de Direito, Belo Horizonte, v. 2, n. 3 e 4, p. 167-190, 1º e 2º semestre 1999.

MAUS, Ingeborg. Judiciário como Superego da Sociedade: o papel da atividade jurisprudencial na “sociedade órfã”. Novos Estudos CEBRAP, São Paulo, n. 58, p. 183-202, novembro 2000.

NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre; CÂMARA, Bernardo, SOARES, Carlos Henrique. Curso de Direito Processual Civil: fundamentação e aplicação. Belo Horizonte: Fórum, 2013.
PEDRON, Flávio Quinaud; BAHIA, Alexandre. Crença da mutação constitucional, aplicada pelo STF, é equivocada. Conjur, 16.12.2017. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2017-dez-16/diario-classe-crenca-mutacao-constitucional-aplicada-stf-equivocada>.


EMENTA
	Teoria da Constituição - Estatuto da Teoria da Constituição. Paradigmas constitucionais e conceito de Constituição. Tipologia constitucional. Ontologia das Constituições escritas. Ciclos e fases do constitucionalismo. Alterações das Tradições Teóricas do Constitucionalismo. Natureza e aplicabilidade das normas constitucionais. Poder Constituinte; A Constituição. Conceito. Tipologia. Fontes do Direito Constitucional. A aplicação da Constituição no tempo. O sistema constitucional. Teoria da Norma Constitucional; Interpretação da Constituição. Dinâmica Constitucional: recepção, mutação, bloco de constitucionalidade e desconstitucionalização. Supremacia da Constituição. Mudanças Constitucionais no Brasil. Fiscalização da Constitucionalidade das Leis. Neo-constitucionalismo e novo constitucionalismo latino-americano.


AVALIAÇÃO

	Avaliação
	Peso
	Observações

	Prova – Inicial
	40%
	

	Trabalho
	20%
	1 trabalho em grupo, em sala (10%); perguntas a cada aula feitas a membros dos grupos (10%) 

	Prova – Final
	40%
	


PLANO DE AULA (Conteúdo)
	Encontros
	Conteúdo

	13/08
	O que é a Constituição.

	14/08
	O Problema Conceitual da Teoria da Constituição. O Conteúdo das Constituições: normas materialmente e formalmente constitucionais. Preâmbulo, Disposições Permanentes e Transitórias.

	20/08
	Paradigmas Constitucionais

	21/08
	Paradigmas Constitucionais

	27/08
	Teoria das Constituições Rígidas. Supremacia Constitucional. Classificação das Constituições. 

	28/08
	Teoria das Constituições Rígidas. Supremacia Constitucional. Classificação das Constituições.

	03/09
	Revoluções Inglesa, Americana e Francesa: a origem do constitucionalismo.

	04/09
	Revoluções Inglesa, Americana e Francesa: a origem do constitucionalismo.

	10/09
	Revoluções Inglesa, Americana e Francesa: a origem do constitucionalismo.

	11/09
	Revoluções Inglesa, Americana e Francesa: a origem do constitucionalismo.

	17/09
	Revoluções Inglesa, Americana e Francesa: a origem do constitucionalismo.

	18/09
	Constitucionalismo Antiliberal: Alemanha. Constituição de Weimar. Nazismo. Constitucionalismo pós-2a Guerra

	24/09
	Constitucionalismo Antiliberal: Alemanha. Constituição de Weimar. Nazismo. Constitucionalismo pós-2a Guerra. O Conceito de Constituição segundo a doutrina clássica: Lassalle, Hesse, Loewesntein, Schmitt e Kelsen.

	25/09
	Constitucionalismo no Brasil

	01/10
	Constitucionalismo no Brasil

	02/10
	Constitucionalismo no Brasil

	08/10
	Poder Constituinte. Origem “ex nihilo” da Constituição. 

	09/10
	Poder Constituinte. Origem “ex nihilo” da Constituição.

	15/10
	Prova Inicial

	16/10
	 Dinâmica Constitucional: recepção, desconstitucionalização e mutação constitucional.

	22/10
	Dinâmica Constitucional: recepção, desconstitucionalização e mutação constitucional.

	23/10
	Supremacia Constitucional – Controle de Constitucionalidade das Leis e Atos Normativos.

	29/10
	Supremacia Constitucional – Controle de Constitucionalidade das Leis e Atos Normativos.

	30/10
	Supremacia Constitucional – Controle de Constitucionalidade das Leis e Atos Normativos.

	05/11
	Organização do Estado: formas de Estado. 

	06/11
	Organização do Estado: formas de Estado.

	12/11
	Teoria da Norma Constitucional. Interpretação da Constituição

	13/11
	Trabalho em Grupo

	19/11
	Teoria da Norma Constitucional. Interpretação da Constituição

	20/11
	Teoria da Norma Constitucional. Interpretação da Constituição

	26/11
	Constitucionalização do Direito. Constituição Dirigente. Intérpretes atuais: Habermas, Dworkin e Alexy. Neo-constitucionalismo e novo constitucionalismo latino-americano.

	27/11
	Constitucionalização do Direito. Constituição Dirigente. Intérpretes atuais: Habermas, Dworkin e Alexy. Neo-constitucionalismo e novo constitucionalismo latino-americano.

	03/12
	Constitucionalização do Direito. Constituição Dirigente. Intérpretes atuais: Habermas, Dworkin e Alexy. Neo-constitucionalismo e novo constitucionalismo latino-americano.

	04/12
	Constitucionalização do Direito. Constituição Dirigente. Intérpretes atuais: Habermas, Dworkin e Alexy. Neo-constitucionalismo e novo constitucionalismo latino-americano.

	10/12
	Constitucionalização do Direito. Constituição Dirigente. Intérpretes atuais: Habermas, Dworkin e Alexy. Neo-constitucionalismo e novo constitucionalismo latino-americano.

	11/12
	Prova Final

	17/12
	Exame Especial
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